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APRESENTAÇÃO

Em A (NÃO) EFETIVIDADE DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS NO BRASIL 3, coletânea 
de dezenove capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional e 
o processo; estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas; estudos em
meio ambiente, justiça e sustentabilidade; e estudos em legislação, tecnologia e dados.

Estudos em direito constitucional e o processo traz análises sobre recurso 
extraordinário, recurso especial, habeas data, inconstitucionalidades, amicus curiae e 
audiência via conferência.

Em estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas são verificadas 
contribuições que versam sobre refugiados sírios, trabalhador migrante, movimentos 
sociais, relações de gênero e étnico-raciais, políticas públicas, Lei Maria da Penha e 
desapropriação.

Estudos em meio ambiente, justiça e sustentabilidade aborda questões como 
Amazônia, justiça ecológica, animais não-humanos, pós-extrativismo, Agenda 2030, 
mineração e desastres, além de desenvolvimento rural sustentável.

No quarto momento, estudos em legislação, tecnologia e dados, temos leituras 
sobre aplicativo e proteção de dados.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente artigo faz uma 
breve análise da expansão da audiência 
videoconferência diante do cenário enfrentado 
em razão da pandemia da Covid-19, abordando 
algumas regulamentações sobre o tema, 
inseguranças jurídicas e seus impactos no 
judiciário. Importando-nos atentar quanto a 
instrumentalização das plataformas digitais como 
meio de dar andamento aos ritos processuais, 
destacando a possibilidade de transgressão de 
algumas garantias do processo. Assim, sob a 
primazia de dar prosseguimento aos atos jurídicos 
no atual cenário adverso vivenciado, a fi m de 
não obstruir, ainda mais, o judiciário brasileiro, 
importando evidenciar as consequências e 

indagações que se relacionam com a audiência 
via videoconferência, observando alguns dos 
pontos positivos e negativos dessa forma 
adotada. Foi feita uma revisão bibliográfi ca 
de artigos disponíveis na internet, julgados, 
legislações relevantes, e livros sobre o tema. 
Os resultados apontam que a realização da 
audiência via videoconferência tem se mostrado 
benéfi ca quando do cumprimento dos prazos 
processuais ao passo que requer atenção em 
dobro, visto a possibilidade de se gerar dano a 
outra pessoa, no que pese a inobservância de 
algumas garantias processuais.
PALAVRAS-CHAVE: Audiência. Videoconferência. 
Covid-19. Responsabilidade. Civil.

VIDEO CONFERENCE HEARING: THE 
ADVANTAGES AND DISADVANTAGES 
OF THE ACT AND CIVIL LIABILITY OF 

LAWYERS
ABSTRACT: This article makes a brief analysis 
of the expansion of the video conference hearing 
in view of the scenario faced due to the Covid-19 
pandemic, addressing some regulations on the 
subject, legal insecurities and their impact on the 
judiciary. It is important to pay attention to the 
instrumentalization of digital platforms as a means 
of carrying out procedural rites, highlighting the 
possibility of violating some guarantees of the 
process. Thus, under the primacy of proceeding 
with legal acts in the current adverse scenario 
experienced, in order not to obstruct, even more, 
the Brazilian judiciary, importing evidence the 
consequences and questions that relate to the 
videoconference hearing, observing some of 
the positive and negative points of this adopted 



 
A (não) efetividade das ciências jurídicas no Brasil 3 Capítulo 5 54

form. A bibliographic review was made of articles available on the internet, judged, relevant 
legislation, and books on the topic. The results point out that the video conference hearing 
has been shown to be beneficial when meeting procedural deadlines while requiring double 
attention ,given the possibility of causing harm to another person, despite the failure to comply 
with some procedural guarantees.
KEYWORDS: Hearing. Video conference. Covid-19. Responsibility. Civil.           

 

1 |  INTRODUÇÃO
Diante no cenário adverso enfrentado em razão da pandemia da Covid-19, muitas 

modificações foram necessárias na tentativa de adaptar os diversos âmbitos da sociedade 
a essa nova realidade enfrentada. Com base nisso, na seara jurídica não foi diferente, 
pois observa-se diversas adaptações com a finalidade de dar prosseguimento aos atos 
jurídicos, visando não obstruir ainda mais o judiciário, dentre outras justificativas. 

Nesse sentido, tem-se que uma das modificações percebidas refere-se a expansão 
da realização de audiências via videoconferência nos tribunais, visto que estas não são 
novidade no ordenamento jurídico brasileiro, advindo, para tanto, grande esforço legislativo 
e a instrumentalização de plataformas digitais como meio de garantir o rito processual. Isso 
porque, essas plataformas são responsáveis por dar executividade às audiências no meio 
eletrônico, fazendo-se necessário que os juristas estejam a par de como elas funcionam.

Diante dessas mudanças na prestação da tutela jurisdicional, diversas dúvidas 
foram surgindo à comunidade jurídica, visto que trata-se de um terreno cheio de incertezas 
quando do cumprimento dos atos processuais, bem como da própria aceitação e da 
introdução no plano fático dessas mudanças. Necessitando, com isso, esforço comum no 
sentido de garantir o bom andamento processual, a fim de que nenhuma garantia seja 
transgredida.

Destarte, é com base nessas observações, que o artigo aborda o tema das audiências 
via videoconferência, sobre o viés da sua expansão, analisando algumas das vantagens e 
desvantagens do ato ao passo que dispõe acerca da responsabilidade civil dos advogados 
decorrentes de suas condutas durante o processo e, em especial, durante a realização das 
audiências via videoconferência.

 Contudo, fez-se necessário evidenciar algumas indagações que se relacionam com 
a audiência via videoconferência, observando alguns dos pontos positivos e negativos dessa 
forma proporcionada ao judiciário brasileiro. Para tanto, fez-se necessário trazer algumas 
das legislações sobre a matéria, tanto anteriores à Pandemia, como também editadas no 
decorrer desta. Ademais, a pesquisa foi exploratória, elaborada mediante levantamento 
de julgados, legislações pertinentes, livros sobre o tema e artigos disponíveis na internet. 
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2 |  DAS REGULAMENTAÇÕES SOBRE A AUDIÊNCIA VIA VIDEOCONFÊRENCIA
Preliminarmente, cabe destacar que as disposições normativas aqui abordadas não 

têm caráter exaustivo. Desse modo, o que se busca evidenciar, neste capítulo, é a análise 
dos principais dispositivos legais que se relacionam com o tema em tela. Assim, estando a 
par disso, cabe destacar inicialmente, que o desconhecimento das regulamentações legais 
sobre a matéria, constitui-se como um dos perigos da audiência via videoconferência, isso 
porque está intimamente atrelada com a forma que estes atos irão se desenvolver, bem 
como ao cumprimento dos prazos processuais, tão importantes para a comunidade jurídica. 

Nesse passo, cumpre frisar que a utilização do meio eletrônico na tramitação de 
processos judiciais não é inédita. Isso porque, no âmbito do processo civil, disposições 
nesse sentido já podiam ser encontradas desde o Código de Processo Civil de 1973, 
passando a ser reguladas, posteriormente pela Lei n.º 11.419/2006, responsável por dispor 
sobre a informatização do processo judicial. 

Ocorre que, em razão do cenário ocasionado pela pandemia da Covid-19, a novidade 
trazida é a expansão da utilização do meio eletrônico para as audiências.

Ainda nesse sentido, importa-se destacar que a realização de audiência via 
videoconferência já vinha sendo utilizada nos processos criminais (art. 185 do CPP; art. 
222, §3º, do CPP), havendo agora apenas a sua instrumentalização e expansão para os 
outros tribunais, sendo utilizado, por exemplo, nas audiências de conciliação/mediação na 
seara cível. Nota-se a utilização desse mecanismo também em outros procedimentos, a 
exemplo dos artigos 22 e 23 dos juizados especiais.

Por conseguinte, cabe destacar o artigo 236, §3º do CPC, assim disposto: 

Art. 236. Os atos processuais serão cumpridos por ordem judicial.

§ 3º Admite-se a prática de atos processuais por meio de videoconferência ou 
outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real.

Assim, nota-se uma permissão expressa na lei quando da realização de audiência 
por videoconferência, retomando novamente o argumento de que a permissibilidade desses 
atos antecede a pandemia da Covid-19, pois o que foi decorrente desse cenário foi a sua 
ampla utilização. 

Cabe destacar, também, o artigo 385, §3º, do CPC vigente, que dispõe: 

§ 3º O depoimento pessoal da parte que residir em comarca, seção ou 
subseção judiciária diversa daquela onde tramita o processo poderá ser 
colhido por meio de videoconferência ou outro recurso tecnológico de 
transmissão de sons e imagens em tempo real, o que poderá ocorrer, inclusive, 
durante a realização da audiência de instrução e julgamento. (grifo nosso)

Bem como, cabe destacar o artigo 453, §1º, do CPC, acerca da colheita da prova 
testemunhal: 

§1º A oitiva de testemunha que residir em comarca, seção ou subseção 
judiciária diversa daquela onde tramita o processo poderá ser realizada por 
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meio de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão e 
recepção de sons e imagens em tempo real, o que poderá ocorrer, inclusive, 
durante a audiência de instrução e julgamento. (grifo nosso)

Assim, com base no exposto, traz-se à tona a regulamentação acerca da utilização 
da videoconferência para a realização de atos processuais é bem nítida e oferece, pelo 
menos a priori, segurança tanto ao jurisdicionado quanto ao próprio Poder Judiciário. 

Observa-se que esse mecanismo, por um lado, permite a celeridade dos atos, 
aparenta ser menos oneroso do ponto de vista das custas de realização do ato processual 
e apresenta mais facilidade, quando da sua utilização em face das audiências presencias. 
Ainda como vantagem, está na realização do ato em qualquer lugar do mundo que se 
encontrem os sujeitos do processo, para oitiva de partes, testemunhas e outras provas, 
sem necessidade de expedição de cartas precatórias ou rogatórias.

Por outro lado, as desvantagens estão que para alguns, participar de audiências 
virtuais impõe onerosidade excessiva, em razão da dificuldade de utilização das plataformas 
ou de acesso a uma conexão de internet de boa qualidade, principalmente num país de 
dimensões continentais e desigualdades sociais tão marcantes quanto o Brasil. 

Essas vantagens e desvantagens se tornaram mais latentes principalmente em 
razão das legislações editadas em razão da Pandemia de Covid-19, a fim de regulamentar 
a utilização do meio eletrônico na tramitação de processos judiciais. Destaca-se a resolução 
314 do CNJ, em especial seu artigo 6º, §3º, a Lei nº 14.010/2020, a Portaria Interministerial 
nº 5/2020, e a Portaria Conjunta do Tribunal de Justiça do Maranhão de n. 34/2020. 

Ademais, com base nessas regulamentações, cumpre destacar o que dispõe o art. 
7º, caput e parágrafo único, da Portaria Conjunta do Tribunal de Justiça do Maranhão, a 
saber: 

Art. 7º Os atos processuais como audiências, sessões de julgamento do 
Tribunal do Júri, sessões dos órgãos julgadores do Tribunal de Justiça e das 
Turmas Recursais, serão realizados, em colaboração com os demais órgãos 
do sistema de Justiça, preferencialmente, por meio de videoconferência ou 
plenário virtual na forma dos atos normativos que disciplinam a matéria. 
Parágrafo único. Somente no caso de impossibilidade da realização de atos 
processuais por meio dos recursos tecnológicos disponíveis, e desde que 
reconhecido por decisão fundamentada do magistrado, os mesmos poderão 
acontecer presencialmente, com observância do contido na Recomendação 
nº 62, de 17 de março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça. (grifos 
nossos)

Parágrafo único. Somente no caso de impossibilidade da realização de 
atos processuais por meio dos recursos tecnológicos disponíveis, 
e desde que reconhecido por decisão fundamentada do magistrado, os 
mesmos poderão acontecer presencialmente, com observância do contido 
na Recomendação nº 62, de 17 de março de 2020, do Conselho Nacional de 
Justiça. (grifos nossos)

Assim, tendo como exemplo o Estado do Maranhão, destaca-se o caráter de 
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excepcionalidade da realização da audiência presencial, visto a necessidade do isolamento 
social a fim de evitar a aglomeração de pessoas para que o vírus causador da Covid-19 
não seja propagado. Ademais, observa-se a percepção do judiciário acerca da realidade 
enfrentada pelo Brasil, partindo do pressuposto, portanto, que as desigualdades sociais 
são realidade, reconhecendo o argumento da desvantagem abordado anteriormente, qual 
seja, o da onerosidade excessiva. 

3 |  DAS INCERTEZAS DA AUDIÊNCIA VIA VIDEOCONFERÊNCIA E A 
RESPONSABILIDADE DOS ADVOGADOS

A partir de então, importa destacar algumas possíveis dificuldades da utilização, no 
plano fático, dessa tecnologia quanto ao andamento dos atos processuais e, em especial, 
a audiência. Por se tratar de um mecanismo que costumava ser adotado em caráter 
excepcional, sendo limitado aos casos previstos em lei, transformou-se em regra no atual 
cenário mundial derivado da pandemia da Covid-19. Assim, a expansão atual desse modo 
de realizar as audiências, requereu que todos os advogados do país se adaptassem a 
realização desses atos de forma remota. 

Com isso, fez-se necessário tomar conhecimento das ferramentas digitais 
responsáveis por propiciar a realização dessas audiências, tais como o WebConferência 
(plataforma utilizada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão), Google Meets e o 
Zoom, e, portanto, do preparo de todo o aparato tecnológico que possa dar executividade 
a essas plataformas digitais. 

A título de elucidação do caso, o desconhecimento e a utilização indevida dessas 
plataformas, podem influenciar diretamente no animus julgador, pois, a exemplo, se o 
advogado desejar se manifestar durante a audiência, mas assim não puder em razão de 
que seu microfone esteja desligado e este não souber utilizar a plataforma para ativá-lo. 

Desse modo, muitas são as informações de que o advogado deve estar a par antes de 
ingressar em audiências desse tipo. Em seguida, cabe evidenciar, também, a necessidade 
de possuir um ambiente adequado para a realização do ato, em face da formalidade exigida 
e a necessidade de dar o devido respeito que estes atos merecem, devendo o advogado 
estar atento a certos protocolos. 

Por conseguinte, cabe destacar também a possibilidade de transgressão de algumas 
garantias processuais, como a da incomunicabilidade das testemunhas, que, conforme o 
Código de Processo Civil vigente, dispõe: 

Art. 456. O juiz inquirirá as testemunhas separada e sucessivamente, primeiro 
as do autor e depois as do réu, e providenciará para que uma não ouça o 
depoimento das outras.

Parágrafo único. O juiz poderá alterar a ordem estabelecida no caput se as 
partes concordarem.
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Assim, durante a colheita dos testemunhos, evidencia-se a possibilidade de 
inobservância dessa garantia, visto que é possível, por exemplo, que uma pessoa esteja 
por trás da câmera induzindo o que a testemunha deve falar. Destarte, pode ocorrer de 
uma testemunha assistir a outra ou a manipulação do advogado da parte no momento da 
prestação de depoimento. 

Diante dessas possibilidades, não há como garantir a efetivação da garantia da 
incomunicabilidade das testemunhas no plano fático, demonstrando, com isso, facilidade 
de vício na colheita dessas provas.

Ainda sobre o tema da fragilidade da realização de audiências de instrução por 
meio de vídeo conferência, a Resolução do CNJ nº. 314/2020 espelhou o entendimento do 
colegiado do CNJ por meio do PCA (procedimento de controle administrativo) nº. 0003753-
91.2020.2.00.0000 estabelecendo a necessidade de suspensão automática de audiência 
caso uma das partes solicitasse em juízo pela desmarcação. Nesse sentido:

JUÍZO DA 16ª VARA DO TRABALHO DE SALVADOR – BAHIA. MANUTENÇÃO 
DE AUDIÊNCIAS POR MEIO DE VIDEOCONFERENCIA QUANDO HOUVER 
MANIFESTAÇÃO CONTRÁRIA DAS PARTES POR DEFICIÊNCIA DA SUA 
FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DE PENALIDADES PROCESSUAIS 
ÀS PARTES QUE NÃO COMPARECEREM AO ATO OU TIVEREM O 
ACESSO INTERROPMIDO POR PROBLEMAS TÉCNICOS. IMPUTAÇÃO 
DE RESPONSABILIDADE ÀS PARTES PELO COMPARECIMENTO 
DE TESTEMUNHAS ÀS AUDIÊNCIAS VIRTUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 6º, CAPUT E § 4º, DO ATO CR TRT5 Nº 21, DE 2020, 
E DO ARTIGO 6º, §4º DA RESOLUÇÃO CNJ Nº 314, DE 2020. NECESSIDADE 
DE ADEQUAÇÃO DO PROCEDER FUNCIONAL DO MAGISTRADO. PEDIDOS 
JULGADOS PROCEDENTES.

1. Os Tribunais, no exercício de sua autonomia Administrativa, podem editar 
normas complementares às Resoluções do CNJ relacionadas ao período 
excepcional de Pandemia.

2. Havendo manifestação contrária de uma das partes ou de ambas, 
deve o Magistrado suspender a realização de audiências por meio 
de videoconferência, independentemente de juízo de valor quanto à 
fundamentação apresentada. Previsão expressa do artigo 6º, caput, do ATO 
CR TRT5 Nº 21, DE 2020.

3. Em caso de não comparecimento das partes às audiências designadas 
por videoconferência por motivos técnicos, ou de interrupção do respectivo 
acesso, o Magistrado deve se abster de aplicar quaisquer penalidades 
processuais. Previsão expressa do art. 6º, §4º, do ATO CR TRT5 Nº 21, DE 
2020.

4. Está o Magistrado proibido de imputar a responsabilidade pelo 
comparecimento de testemunhas às partes e advogados, consoante previsão 
expressa do Art. 6º, §4º, da Resolução CNJ nº 314, de 2020.

5. Pedidos julgados procedentes.

(CNJ - PCA - Procedimento de Controle Administrativo - 0003753-
91.2020.2.00.0000 - Rel. ANDRÉ LUIZ GUIMARÃES GODINHO - 18ª Sessão 
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Virtual Extraordinária - julgado em 01/06/2020).

Tal entendimento foi recentemente modificado pelo PCA nº. 0006825-
86.2020.2.00.0000, datado de 04 de setembro de 2020, cuja ementa dispõe:

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. AUDIÊNCIAS POR 
VIDEOCONFERÊNCIA. SUSPENSÃO. REGIME DE PLANTÃO EMERGENCIAL. 
COVID-19. INDISPENSABILIDADE DE REQUERIMENTO A SER 
APRESENTADO AO MAGISTRADO RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DO 
PROCESSO. ATO NORMATIVO MAIS FAVORÁVEL QUE RECOMENDA A NÃO 
APLICAÇÃO DE PENALIDADES E QUE A AUDIÊNCIA SOMENTE PROSSIGA 
COM A PRESENÇA E A CONCORDÂNCIA DAS PARTES. AUTONOMIA 
ADMINISTRATIVA DOS TRIBUNAIS.

I – Consoante precedentes deste Plenário, tem-se por rejeitada a ideia 
de suspensão automática de audiência por videoconferência, a qual fica 
condicionada à avaliação pelo Magistrado, responsável pela condução do 
processo, dos motivos a serem apresentados pela parte interessada, em 
requerimento, devidamente fundamentado.

II – Na hipótese, os normativos impugnados, editados pelo TRT-5, quando 
examinados em conjunto, revelam-se ainda mais favoráveis do que dispõem 
os precedentes deste Conselho, na medida em que recomendam que a 
audiência somente prossiga com a presença e concordância das partes, 
orientando, ainda, a não aplicação de penalidades.

III – A previsão, mais benéfica, insere-se no exercício da autonomia 
administrativa do Tribunal, e não afronta posicionamento ditado por este 
Conselho. Por outro lado, em respeito aos próprios precedentes, não cabe 
ao Conselho Nacional de Justiça impor maior flexibilidade à norma editada 
pelo TRT-5.

IV – É claro que, em havendo concordância de ambas as partes, admite-se, 
por aplicação da norma dos artigos 190 e 191 do CPC (negócio processual), 
a suspensão da audiência, como regra; mas, mesmo nesses casos, 
firmou-se neste Plenário o entendimento de que persiste a necessidade de 
requerimento formal, a ser apresentado ao Magistrado, a quem compete a 
responsabilidade pela regular condução do processo (PP - 3406-58, Rel. Min. 
Emmanoel Pereira,  julgado em 10/06/2020,  Recurso PP - 4046-61, Rel. Maria 
Cristiana Ziouva, julgado em 05/08/2020), não havendo que se falar, em sede 
administrativa, de restrição dessa atuação ou de seus efeitos.

V – Procedimento de Controle Administrativo que se julga improcedente.(CNJ 
- PCA - Procedimento de Controle Administrativo - 0006825-86.2020.2.00.0000 
- Rel. EMMANOEL PEREIRA - 59ª Sessão Virtual Extraordinária - julgado em 
04/09/2020 ).

Assim, no caso concreto o magistrado deverá analisar se para a situação se deve 
suspender ou confirmar a realização das audiências por videoconferência, considerando 
as alegações trazidas pelas partes solicitantes da suspensão/manutenção, sendo 
indispensável em um ou outro caso, que a decisão seja fundamentada. 

É, na perspectiva do exposto, que deve-se entrever um dos princípios que rege 
o processo civil, qual seja, o da boa-fé processual (art. 5º, CPC/2015). Com base neste, 
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Humberto Theodoro (2018, p. 92) leciona que: “o litigante, na busca da tutela jurisdicional, 
não pode usar o procedimento judicial como instrumento de obtenção de resultados ilícitos, 
escusos, iníquos”. Assim espera-se que as partes envolvidas no processo atuem de forma 
a efetivar, no plano fático, todas as garantias processuais.

Nesta senda, em caso de inobservância dos deveres impostos no curso do processo, 
urge destacar o art. 79, do CPC vigente, ao dispor que: “Responde por perdas e danos 
aquele que litigar de má-fé como autor, réu ou interveniente”, culminado com o art. 186, 
CC, a saber: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, 
violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”. 
Com isso, observa-se previsão expressa da responsabilidade civil das partes por dano 
processual. 

Ademais, a responsabilidade civil do advogado é apurada com base na Lei 
nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia), conferindo, em seu art. 32, que: “O advogado é 
responsável pelos atos que, no exercício profissional, praticar com dolo ou culpa”, e, dentre 
esses atos, destaca-se aqueles que causam dano a terceiro durante o processo como um 
dos atos passíveis de sanção. 

Nesse viés, outra discussão que se monta, trata-se da possibilidade da atividade 
advocatícia ser regida pelo CDC, pois a relação estabelecida entre advogado e cliente 
adequam-se nas relações de consumo. Assim, a atividade prestada pelo advogado insere-
se no campo da relação de consumo, razão pela qual impende-se ressaltar o art 14, §4º do 
CDC, ao determinar a verificação da culpa, no caso dos profissionais liberais.

Em suma, as responsabilidades do advogado são apuradas mediante a comprovação 
de dolo ou culpa. Assim, atribui-se, ao advogado, a responsabilidade subjetiva. Ademais, 
importa-se destacar que a atividade do advogado é tratada como meio e não como fim, 
visto que não se pode garantir êxito no processo/conduta processual, em que pese haver 
discussão doutrinária alegando que determinados atos são de atividade fim, a exemplo 
da contratação de advogados correspondentes (advogado de outro Estado contratado 
para cumprir determinadas diligências), devendo cumprir com a finalidade para qual foi 
contratado. 

Com efeito, todos os atos do advogado que irão beneficiar ou não os seus clientes, 
deve ser visualizado no contexto da responsabilidade civil subjetiva, devendo, para tanto, 
ser apurado critério da culpa para que o advogado possa ser condenado por um eventual 
erro causado às partes. 

Assim, quando da falta de boa-fé dos litigantes na tramitação do processo judicial, 
a responsabilidade civil será pautada no ilícito processual, sendo prevista a aplicação de 
sanções aos litigantes de má-fé. Além disso, o advogado é responsabilizado civilmente 
pelos danos que causar às partes processuais ou até mesmo à justiça. Assim, percebe-se 
que a liberdade/independência da profissão não possui valor absoluto.
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4 |  IMPACTOS GERADOS PELA EXPANSÃO DA AUDIÊNCIA VIA 
VIDEOCONFERÊNCIA

Segundo Maria Lucia Lins (2020): 

Com o advento do CPC/15, o uso desse recurso tecnológico consolidou-
se no ordenamento jurídico. Com efeito, o seu art. 235, § 3º, é expresso ao 
permitir a prática de atos “por meio de videoconferência ou outro recurso 
tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real”. Também, há 
regra expressa que autoriza o uso da videoconferência para realização da 
audiência de conciliação ou mediação (art. 334, § 7º); inquirição das partes e 
das testemunhas (art. 385, § 3º e 453, § 1º); e para realização de sustentação 
oral do advogado, com domicílio profissional em cidade diversa daquele onde 
está sediado o Tribunal (art. 937, § 4º).

Em que pese todas as previsões legais, os tribunais pouco utilizam desta ferramenta, 
constituindo-se, assim, como exceção. Porém, com a pandemia do Covid-19, transformou-
se esta realidade nos tribunais, em virtude do distanciamento social imposto pelo vírus e 
a necessidade da continuidade das atividades jurisdicionais. Assim, a videoconferência 
mostrou-se, nesse contexto, muito eficaz e o meio mais viável como mecanismo de 
continuidade dos atos judicias.

Nesse contexto o CNJ editou uma série de resoluções e portarias para viabilizar 
a realização de audiências, a exemplo da portaria 61/2020, que institui a plataforma 
emergencial de videoconferência para realização de audiências e sessões de julgamento 
nos órgãos do Poder Judiciário, no período de isolamento social, decorrente da pandemia 
Covid-19, dentre outras portarias que foram sendo editadas a fim de estabelecer critérios 
para a executividade de audiências e outros atos processuais via videoconferência, 
enquanto durar esse cenário de calamidade. 

Nesse sentido, O Estado do Paraná por meio da portaria 3742/2020 do NUPEMEC1 
autorizou a audiência de conciliação ou mediação (art. 334, CPC/15), de forma remota. 

Entretanto, ressalta-se que essas disposições dão brecha a possibilidade de 
aplicação indiscriminada da videoconferência em audiências de instrução, não sendo 
possível assegurar o cumprimento do princípio da incomunicabilidade das testemunhas, 
como já falado no item anterior (pelo fato de que é possível num caso prático que as 
testemunhas estejam sendo orientadas por terceiros durante a prestação de seu testemunho 
ou que o façam de forma combinada). Isso porque, essas audiências acontecerão fora do 
juízo, geralmente nas suas moradias ou em escritórios dos seus patronos. 

Outro complicador, para a análise da eficácia desse procedimento no período de 
pandemia, são problemas como a indisposição de ferramentas necessárias para uma 
boa condução da audiência, a falta de habilidade no manuseio da ferramenta (tanto pelas 
partes quanto pelos advogados), gravações de momentos constrangedores e íntimos sem 
o consentimento dos participantes e até mesmo invasões de hackers também viraram uma 
realidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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Diante das problemáticas, Maria Lucia Lins (2020) ressalta que juntamente vieram 
as atualizações, ajustes e aprimoramento na prestação do serviço tecnológico. Desse 
modo, cumpre destacar, conforme a autora em destaque, que: 

O servidor que acompanha a audiência, por exemplo, tem meios para manter 
as testemunhas em espera para entrar na sessão, de modo a que não ouçam, 
nem vejam os atos praticados na audiência. Assim, o juiz pode solicitar aos 
depoentes que exibam o espaço físico em que se encontram a fim de que 
possa verificar e confirmar as pessoas presentes. Ademais, o contato da parte 
com seu advogado pode ocorrer por meio de algum aplicativo de mensagem 
instantânea, o WhatsApp, por exemplo. 

É com esse movimento de constantes atualizações e principalmente criando-se 
meio de expansão da ferramenta para que todos os jurisdicionados possam ter acesso, 
inclusive com segurança, que o Poder Judiciário vem retomando os trabalhos processuais, 
garantindo a prestação de tutela jurisdicional efetiva.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Pode-se concluir, que em que pese as variáveis positivas e negativas desse 

instrumento, a realização de audiências por videoconferência não são novidades na 
legislação processual brasileira. 

O cenário da pandemia de Covid-19 antecipou um cenário de disseminação a 
aplicação maciça das videoconferências como uma forma de prestar tutela judicial, o que 
viabilizou a tramitação regular dos feitos.

Assim, as audiências via videoconferência vieram para ficar, cada dia torna-se 
realidade nos tribunais, na advocacia, como também na vida de todos que de alguma forma 
fazem parte deste processo no âmbito jurisdicional.

A perspectiva é que mais processos possam ser realizados dessa forma, o CPC 
não proíbe, pelo contrário, ele fomenta a utilização de tecnologias que venham tornar o 
processo mais célere.

Contudo, não se deve descuidar que caso os advogados utilizem desse instrumento 
de forma temerária, deixando de cumprir com a boa-fé processual, poderão ser 
responsabilizados pelos danos que eventualmente causarem às partes do processo ou a 
própria justiça.
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